
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1095011 - RS (2026/0175933-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RODRIGO HUEIBER SALAZAR RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO JOCHAN CARDOZO - RS113905
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS  MAJORADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECEU
DO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS.  RAZÕES  DISSOCIADAS.  PRISÃO  DECORRENTE  DE
EXECUÇÃO DA PENA. SÚMULA 182/STJ. APLICABILIDADE.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1095011 - RS(2026/0175933-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RODRIGO HUEIBER SALAZAR RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO JOCHAN CARDOZO - RS113905
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU
DO . AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS HABEAS CORPUS
FUNDAMENTOS. RAZÕES DISSOCIADAS. PRISÃO DECORRENTE DE
EXECUÇÃO DA PENA. . APLICABILIDADE. SÚMULA 182/STJ
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO HUEIBER
SALAZAR RODRIGUES contra a decisão de minha lavra, em que indeferi liminarmente
o  impetrado em seu benefício, assim ementado (fls. ): writ 663/664

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS MAJORADO. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PRISÃO-PENA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AUSÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.

Nas razões, alega o agravante que o processo de origem não transitou em
julgado, pois foram interpostos, tempestivamente Recurso Especial e Recurso
Extraordinário, ambos atualmente pendentes de apreciação e juízo de admissibilidade
perante o Tribunal de origem. Assim, inexiste formação definitiva da coisa julgada,
permanecendo íntegra a possibilidade de reforma do acórdão recorrido pelas

 (fl. 671).instâncias superiores
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Requer, ao final, o conhecimento e provimento do presente Agravo
Regimental, para que seja reconsiderada a decisão monocrática agravada,
reconhecendo-se a inexistência de trânsito em julgado da condenação e, por

 (fl. 675).conseguinte, a plena admissibilidade do presente habeas corpus

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação
apresentada em agravo regimental deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das
teses já repelidas na decisão agravada.

Caso em que as razões do agravo regimental estão dissociadas dos
fundamentos da decisão agravada e não impugnam, de forma integral, os motivos
adotados na decisão monocrática que indeferiu liminarmente o  por habeas corpus
entender tratar-se de prisão decorrente de execução da pena, e não prisão processual
(fl. 671).

Verificada a ausência de refutação específica de toda a motivação da
decisão agravada, não se conhece do agravo regimental, é o que diz a jurisprudência
deste STJ (AgRg no HC n.  Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,1.014.054/SP,
DJEN de . 8/9/2025)

Assim, deste agravo regimental. não conheço 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.095.011 / RS

Número Registro: 2026/0175933-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50424726520258210010 50443104320258210010 80019850220258210010 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO JOCHAN CARDOZO 
ADVOGADO : FERNANDO JOCHAN CARDOZO - RS113905
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : RODRIGO HUEIBER SALAZAR RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO HUEIBER SALAZAR RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO JOCHAN CARDOZO - RS113905
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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